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RESUMO 

O presente trabalho tem por objeto analisar das técnicas de reprodução humana assistida, 

especialmente a gestação por substituição, inclusive a modalidade transnacional, e o seu 

íntimo relacionamento com o direito à nacionalidade e ao reconhecimento da relação familiar, 

partindo do Brasil com aporte em alguns países do mundo que proíbem, que silenciam, que 

permitem desde que graciosamente e que admitem de todos os modos o manejo das técnicas 

procriativas. Através de um estudo bibliográfico, teórico e metodologia dedutiva, procura-se 

destacar a premência de reflexão sobre um problema que envolve a vida de uma criança 

muitas vezes amada, desejada, arduamente programada, mas que não consegue aproveitar das 

benesses de um planejamento parental por falta de reconhecimento de seu estado civil lato 

sensu por um Estado. Nesta hipótese, ao invés de conseguir desfrutar dos louros da vitória na 

corrida pela vida, este ser humano corre o risco de se ver num limbo jurídico aniquilador de 

sua dignidade. Com essa premissa em mente, objetiva-se avaliar o cenário atual, inclusive a 

nova perspectiva da ideia de família e os princípios que a envolvem, em especial o melhor 

interesse da criança e o seu possível embate com a invocação de ordem pública, resultando no 

exame do possível papel da Conferência da Haia na promoção de uma maior proteção às 

crianças decorrentes de técnicas reprodutivas, notadamente da gestação de substituição 

transfronteiriça. 

 

Palavras-chave: Nacionalidade; Gestação por Substituição Transnacional; Conferência da 

Haia de Direito Internacional Privado. 
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ABSTRACT 

This paper aims to analyze the techniques of assisted human reproduction, especially 

gestation by substitution, including the transnational modality, and its close relationship with 

the right to nationality and recognition of the family relationship, starting in Brazil with 

contribution in some countries of the world that prohibit, that are silent, that allow as long as 

graciously and that admit in all ways the management of procreational techniques. Through a 

bibliographical and theoretical study and deductive methodology, we seek to highlight the 

urgency of reflection on a problem that involves the life of a child who is often loved, desired, 

and arduously programmed, but who cannot enjoy the benefits of parental planning due to the 

lack of recognition of his civil status lato sensu by the State. In this case, instead of enjoying 

the laurels of victory in the race for life, this human being runs the risk of finding himself in a 

legal limbo that annihilates his dignity. With this premise in mind, we aim to evaluate the 

current scenario, including the new perspective of the idea of family and the principles that 

involve it, especially the best interest of the child and its possible clash with the invocation of 

public order, resulting in the examination of the possible role of the Hague Conference in 

promoting greater protection for children resulting from reproductive techniques, notably 

cross-border surrogacy. 

 

Keywords: Nationality; Transnational Surrogacy; Hague Conference on Private International 

Law. 
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INTRODUÇÃO 

 

Saber-se integrante de um núcleo social mínimo, ligar-se a outras pessoas e a um 

poder estatal e ter meios de identificação e de manifestação em face dos demais, é um esboço 

daquilo que pode ser chamado de pertencimento. E no início da vida, mais precisamente no 

momento do nascimento, tal garantia é o pórtico para todos os demais direitos que um ser 

humano possui. Por isso que o fato de chegar ao mundo sem o reconhecimento da sua 

existência e sem a conferência de um liame familiar e jurídico-estatal mínimos, contamina 

toda sorte de direitos e garantias que uma criança pode ter. 

Em especial uma vida proveniente de uma técnica de reprodução humana assistida, 

pois o ser que dela decorre, no mais das vezes, não tem um argumento completamente natural 

para embasar a sua origem, qual seja, o vínculo sanguíneo previamente estabelecido com os 

pais, carecendo de uma estrutura jurídica que faça esse papel, reconhecendo nesse processo a 

legitimidade necessária para configurar a filiação e consequentemente, em regra, a 

nacionalidade. Assim, usualmente, o não reconhecimento do vínculo familiar, além de afetar 

aqueles que planejaram arduamente a chegada de um novo indivíduo no seio doméstico, 

também impede o seu primeiro passo de identificação com o mundo.  

Neste momento a relevância da abordagem prévia da filiação e da nacionalidade 

começa a ser revelada, notadamente pela carga valorativa que ambos os direitos de cunho 

humano possuem, além de representarem os dois primeiros clãs (em dimensão micro e macro) 

aos quais uma pessoa pode se vincular. E a análise, ainda que não exauriente, dos seus pontos 

de partida, suas razões, espécies e decorrências, aliado ao panorama atual em que se 

encontram, auxilia na busca de respostas sobre os melhores modos pelos quais tais relevantes 

direitos podem ser universalmente garantidos a todos, notadamente às crianças decorrentes 

das gestações por substituição transnacional. Isso porque, o estudo dos pontos de partida e de 

estada são fundamentais para se saber como e onde se quer ou ao menos se pode chegar. 

Considerados direitos humanos fundamentais e facetas do genérico estado civil natural 

da pessoa humana, tanto a nacionalidade quanto a filiação são prestigiadas pelo movimento de 

proteção internacional dos direitos humanos e possuem menção expressa em alguns 

documentos internacionais, assim como são previstos pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

Contudo, o tema (ou melhor, a conjugação de ambos) carece de regulação internacional 

uniforme no que atine à atribuição da nacionalidade daqueles que nascem de técnicas 

procriativas heterólogas, tudo com o fim de combater o risco do vazio que a apatridia inflige 

ao ser humano recém-chegado ao mundo. 
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Isso porque, o contemporâneo cenário social e jurídico prestigia o indivíduo como 

titular exercente dos direitos decorrentes da cidadania civil, especialmente na defesa de sua 

liberdade jurídica para a garantia de sua dignidade enquanto pessoa humana que, tanto 

representa um comando negativo aos Poderes Públicos para a abstenção de posturas danosas 

em face dos indivíduos (visto serem os verdadeiros titulares do exercício de seus direitos 

individuais – vetor da liberdade), quanto exige a promoção de uma estruturação estatal 

mínima, apta a conferir tal exercício direto e efetivo em seus diversos desdobramentos, tais 

como nas liberdades individuais, nos direitos da personalidade, no livre planejamento 

familiar, na autonomia da vontade, no direito à nacionalidade, dentre outros. 

E a conjugação de todos esses fatores, aliada à possibilidade da desbiologização da 

filiação e da sua determinação pelo critério afetivo-volitivo, confere novas facetas ao conceito 

de parentalidade e no mais das vezes desafia os critérios de atribuição da nacionalidade no 

caso de projetos transfronteiriços. Situações que até bem pouco tempo poderiam parecer 

irreais ou inalcançáveis, se tornaram realidades pulsantes e carecem de uma estruturação 

normativa mínima para a consecução de direitos fundamentais do ser humano, revelando a 

justificativa de um estudo dissertativo que arrasta consigo diretamente o tema da 

nacionalidade e da filiação, atributos do estado natural da pessoa humana. 

Dentre tais questões atuais estão as técnicas de reprodução humana assistida, cujo 

emprego cresce de modo exponencial e com características inéditas graças aos avanços 

tecnológicos nas áreas médica e biológica. Situação esta que é potencializada pela procura 

postergada da maternidade; pela possibilidade de se ter relações sexuais sem que delas 

decorra necessariamente a assunção do risco de gerar filhos (existência dos métodos 

contraceptivos), contraposta pela possibilidade da fecundação sem relação sexual (existência 

das técnicas reprodutivas aliada à autonomia da vontade); e, sacramentada pela viabilidade de 

novos arranjos familiares menos tradicionais (tais como as de pessoas solteiras e de casais do 

mesmo gênero), firmados no ideal de potencialização dos indivíduos que compõem tal 

agrupamento. 

Neste momento, tomando por base a mesma ideia de prévio exame das origens e do 

estado atual para se saber onde chegar, são analisados os principais métodos de reprodução 

humana medicamente assistida, suas diversas espécies, conjugações e nomenclaturas, até a 

gestação transfronteiriça por sub-rogação, método que permite o nascimento de uma criança 

em país diferente do Estado natal dos pais autores do projeto parental e que, em algumas 

situações, gera a vulneração dos direitos fundamentais de todos os envolvidos, com peculiar 

prejuízo da criança nascida em tal situação por não lhe ser conferida uma nacionalidade ou 
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não se lhe ser reconhecido um elo filiatório.  

Quando da passagem pelos regramentos ofertados pelo ordenamento brasileiro e pelos 

sistemas normativos de alguns outros países, constata-se a falta de uniformidade de 

tratamento do tema, dada a permissão das técnicas procriativas em alguns países, a ausência 

de regulação em outros, a sua autorização exclusivamente graciosa, assim como a sua 

viabilidade tanto gratuita quanto onerosa; tudo de acordo com os valores jurídicos, sociais, 

religiosos e culturais eleitos por cada Estado como fundamentos de sua ordem pública.  

Tal situação, quando somada à facilitação da mobilidade das pessoas entre os diversos 

países, resulta na procura das técnicas procriativas fora dos domicílios originários dos pais de 

intenção (como meio de se contornar as restrições impostas pelo ordenamento jurídico do país 

de origem), com a utilização de material genético e até de mulheres gestantes nacionais de 

outros países, o quê, por consequência, potencializa as incertezas quanto ao status jurídico da 

filiação e da nacionalidade e demanda incidência do Direito Internacional ante seu contato 

com mais de um sistema jurídico. Disso irrompe a problemática envolvida na análise da 

possibilidade de criação de uma harmonização internacional por intermédio da Conferência da 

Haia sobre Direito Internacional Privado, especialmente tendo como ponto de partida o 

Documento Preliminar n.º 11/2011 e seguintes, e a análise de suas efetividades em face do 

ordenamento pátrio para a tutela dos direitos fundamentais das pessoas envolvidas num 

projeto procriativo artificial além fronteiras, revelando as delimitações legais e temporais do 

presente trabalho. 

Tomando por objetivo geral a análise da viabilidade de a Conferência da Haia sobre 

em Direito Internacional Privado (a partir do Documento Preliminar n.º 11 de 2011) harmonizar 

os ordenamentos jurídicos alienígena e nacional, ou ser um agente capaz de formular um 

compromisso internacional standart sobre o tema da gestação por substituição transfronteiriça, 

são revelados os objetivos específicos acima mencionados, cujos focos são as noções básicas 

sobre os direitos humanos e a sua proteção internacional, os principais aspectos sobre a 

nacionalidade, a filiação e as atuais técnicas de reprodução humana medicamente assistida, com 

foco na gestação por substituição com elementos estrangeiros.  

Com adoção de uma metodologia dedutiva1, vazada no estudo dos trabalhos 

desenvolvidos nas reuniões da Conferência da Haia e na busca pela inauguração de um método ou 

pela formulação de um instrumento internacional de cooperação (apto a combater a 

anacionalidade e a resguardar os direitos fundamentais de todos os personagens envolvidos numa 

 
1 No entanto, diante da possibilidade deste estudo levantar um questionamento no que tange à formulação de um 

compromisso internacional padronizado, não se furtará da utilização do método hipotético-dedutivo. 
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surrogacy cross-border), faz-se uma pesquisa básica e qualitativa (com a coleta de informações 

sobre a indigitada Conferência, a gestação por substituição transnacional, a nacionalidade, a 

filiação e os direitos humanos), bem como bibliográfica e documental (com análise da normativa 

que orbita sobre o tema, inclusive as administrativas da Resolução do Conselho Federal de 

Medicina n.º 2.320/2022 e do Provimento do Conselho Nacional de Justiça n.º 63/2017). 

Em suma, conforme prenunciado, o presente trabalho visa analisar as técnicas de 

reprodução humana assistida, em especial a gestação por substituição, inclusive a modalidade 

transnacional e as possíveis contribuições da Conferência da Haia sobre Direito Internacional 

Privado no combate ao risco de anacionalidade de tais crianças. 

Assim, didaticamente, é possível resumir a trajetória do presente estudo do seguinte 

modo. No primeiro capítulo, parte-se de uma visão panorâmica acerca dos direitos humanos e 

da sua proteção internacionalizada (e as consequências daí decorrentes nos direitos basilares de 

atribuição da filiação e de nacionalidade), passando pela nacionalidade em si (seus conceitos, 

qualificações e diferenciações em face da ideia de cidadania e de naturalidade e o modo como 

o ordenamento jurídico brasileiro trata o tema), e pela atual visão constitucional do direito de 

família e a íntima relação de ambos na adequada proteção dos filhos decorrentes de um 

projeto parental, inclusive na órbita internacional, ante os documentos já existentes.  

Em seguida, no segundo capítulo, o tema das tecnologias procriativas, suas espécies, 

desenvolvimento histórico e normatizações são tratados juntamente com uma visão geral do 

assunto em face do ordenamento jurídico brasileiro e os sistemas normativos de alguns outros 

países pelo mundo; tudo a demonstrar que a riqueza de meandros reclama um olhar internacional 

focado no melhor interesse da criança e na efetivação de seu direito inicial de pertencimento.   

Já no terceiro capítulo, entendendo a nacionalidade não como um privilégio, mas antes 

como um direito do indivíduo, um dever do Estado e um compromisso com a humanidade, diante 

da ausência, da recusa e da omissão estatal, analisa-se a necessidade de uma mudança do 

pensamento jurídico para proteção da criança fruto de mecanismos de reprodução humana 

assistida. Neste momento é estudada a Conferência da Haia sobre Direito Internacional Privado 

como entidade promovedora da dignidade humana em diversas matérias, cujos trabalhos são 

primordialmente voltados à facilitação das relações dos indivíduos em suas questões privadas, 

comerciais e até transfronteiriças. 

Por fim, as luzes são lançadas sobre os estudos até aqui promovidos pela Conferência da 

Haia no campo na gestação por conta de outrem (inclusive sobre as conclusões propostas pelo 

Grupo de Especialistas através do Documento Preliminar n.º 01/2022), para através disso tentar 

identificar possíveis contribuições que podem ser ofertadas por referida instituição internacional 
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na solução da questão levantada.  No desempenho dessa tarefa, as ideias centrais de humanização 

do Direito Internacional e do princípio do melhor interesse da criança são um apoio na tentativa 

de obtenção de respostas de abrangência interna e internacional. Tudo para que, ao final, o vazio 

do risco da anacionalidade seja fática e juridicamente2 preenchido pelo valor que melhor expressa 

o sentido de uma vida digna: omnia vincit amor: et nos cedamus Amori3.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 TELLES JUNIOR, Goffredo Silva. A Criação do Direito. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2004, p. 479: “O 

certo é que o Direito, como o amor, tem a sua fonte originária no coração do homem”. 
3 VIRGÍLIO MARO, Públio. Éclogas.IX. Disponível em:  

   https://la.wikisource.org/wiki/Eclogae_vel_bucolica/Ecloga_X?cpPosIndex=1. Acesso em: 31 dezembro 2022. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como nos encontramos em meio a este processo histórico, é de todo recomendável buscar 

extrair as lições que possamos porventura já identificar. Em meu entendimento, estas se 

mostram perceptíveis em relação a pelo menos três pontos – sem a pretensão de ser 

exaustivo –, a saber: a relevância dos princípios gerais do direito, a unidade do direito na 

realização da justiça e a jurisdição internacional como copartícipe da nacional na realização 

da justiça. Ademais, um dos aspectos mais importantes da luta pela realização da justiça no 

plano internacional diz respeito à afirmação e ao reconhecimento da personalidade e 

capacidade jurídicas internacionais do indivíduo, para vindicar os direitos que lhe são 

inerentes como ser humano, inclusive vis-à-vis seu próprio Estado405.  

 

Ao abordar o papel da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado no 

tratamento da temática envolvendo a superação da anacionalidade das crianças nascidas por 

gestação de substituição transfronteiriça, buscou-se aferir a viabilidade de tal contribuição, 

quais auxílios possíveis, e seu(s) modo(s) de efetivação.  

E dessa análise decorreram algumas conclusões a seguir expostas. 

A nacionalidade é um indispensável direito da condição humana, um pórtico de acesso 

aos demais direitos (sejam eles sociais, civis, políticos ou econômicos), que proporciona voz 

ao indivíduo, confere-lhe visibilidade e amplitude, e impede que ele seja calado ou não 

ouvido. É a chave mestra de promoção à saúde pública, à educação, à cultura, ao trabalho e à 

identidade do indivíduo em si e em face dos demais (enfim, sua dignidade). No campo 

jurídico, proporciona amparo à pessoa, seja através do Estado com o qual mantém ligação, 

seja pelos demais Estados, por meio dos mecanismos internacionais de proteção diplomática. 

Não há como se efetivar verdadeiramente os direitos fundamentais da pessoa humana 

sem mecanismos hábeis de instrumentação. Para tanto, a atribuição legal da nacionalidade por 

parte de um Estado a um indivíduo é o passo inicial para o reconhecimento e efetivação de 

todos os demais. A sua existência legal, social, política e jurídica, em moldes dignos, passa 

necessariamente pelo vínculo da nacionalidade.  

E se a questão de risco de anacionalidade atormenta a humanidade desde os seus 

primórdios; em tempos atuais, especialmente no campo das técnicas de reprodução humana 

medicamente assistida, ela ganha um destaque ainda maior, pois, o constante e veloz 

desenvolvimento tecnológico dos meios procriativos, aliado à também permanente mudança 

 
convenções tenha sido, dos primórdios até a décima terceira conferência, ulterior ao fechamento do texto. No 

entanto, a partir da décima quarta conferência, as convenções passam a ser assinadas na própria reunião, o 

que se pode notar pela data de aceitação dos textos, que se reflete no nome oficial da convenção”. Cf. 

GRANDINO RODAS, João; MONACO, Gustavo Ferraz de Campos. A Conferência da Haia de Direito 

Internacional Privado: a participação do Brasil. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2007. p. 128. 
404 Conforme exposto na nota de rodapé n.º 361.    
405 CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Os Tribunais Internacionais contemporâneos. Brasília: 

FUNAF, 2013, p. 16. 
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dos comportamentos sociais, tornam a regulamentação do tema uma tarefa árdua, dinâmica e 

plurifocada. 

Afora isso, as peculiaridades éticas, religiosas, morais e culturais que circundam toda 

gama de situações possíveis, só potencializam a diversidade de casos práticos e dificultam os 

regramentos teóricos uniformes. Nada obstante, por envolver valores relevantes à própria 

natureza humana, necessitam de regulação focada na manutenção dos direitos humanos 

basilares, com especial atenção ao elo mais frágil de tal cadeia, quem seja, a criança fruto de 

um projeto de parentalidade que pode envolver os pais de intenção localizados num 

determinado Estado (que muitas vezes não possuem nenhum vínculo biológico ou genético 

com o pretenso filho), uma mulher doadora de seus óvulos domiciliada em outro país, e, uma 

outra mulher gestante de tal criança residente noutro Estado, ou seja, de uma gestação 

transnacional por conta de outrem.  

Do levantamento da postura legislativa e jurisprudencial de países como Brasil, 

Espanha, Portugal, Ucrânia, Argentina, Uruguai, Itália e França, isto é, do exame dos quatro 

principais modos pelos quais o tema é tratado (de maneira permissiva, de maneira proibitiva, 

sem regulação expressa, e, com permissão inclusive onerosa), percebe-se que o Direito, como 

regra, não consegue se antecipar aos fatos da vida; contudo, isso não retira o seu dever de 

procurar oferecer soluções e garantias, em especial em temas que envolvem a dignidade do 

ser humano. 

E é neste momento que entra em cena o exame da atuação de uma organização 

intergovernamental vocacionada à promoção e à facilitação das relações dos indivíduos em 

suas questões privadas, ainda que transfronteiriças, qual seja, a Conferência da Haia que, 

desde 2011, debruça-se sobre as questões afetas ao reconhecimento e à atribuição da 

parentalidade e da nacionalidade às crianças nascidas por manejo reprodutivo medicamente 

assistido. 

Instituição esta que, após percorrer onze anos de estudos e promover mais de dez 

reuniões focadas no tema em debate, ao final de 2022, através do Grupo de Peritos, elaborou 

um documento com dezessete conclusões principais e serem analisadas pelo Conselho de 

Assuntos Gerais e Política em março de 2023 (Documento Preliminar n.º 01/2022). 

Tais conclusões já permitem o delineamento de medidas de soft law (tais como 

princípios e diretrizes não vinculantes), como um primeiro passo útil dessa desafiadora 

jornada assumida pela Conferência em 2011 e com perspectiva de implementação prática em 

breve. 
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De todo modo, buscando algo mais efetivo e concreto, e tomando por base todos os 

estudos ora referidos (em sua maioria consolidados nas dezessete conclusões mencionadas), 

foram concebidas algumas sugestões de possíveis aportes a serem oferecidos pela Conferência 

da Haia no combate ao risco do vazio da anacionalidade das crianças fruto de gestação de 

substituição transfronteiriça. 

Portanto, diante do todo analisado, constata-se a premência pela criação de um 

instrumento multilateral vinculativo, com estrutura e procedimentos mínimos, específico 

sobre cross-border surrogacy (apartado das demais técnicas de reprodução humana 

medicamente monitorada); voltado ao amparo dos sujeitos vulneráveis envolvidos 

(notadamente as crianças); que conjugue a incidência coordenada de normas e princípios 

internacionais já existentes (sobretudo aqueles que guardam conexão com os direitos 

humanos), com primazia ao interesse superior da criança (em conciliação com a ordem 

pública interna); conferindo maior previsibilidade, certeza e continuidade no reconhecimento 

da filiação e da nacionalidade das crianças; e cuja estrutura se baseie num sistema de 

cooperação e de garantias mínimas, com o estabelecimento de um procedimento que permita 

aos Estados envolvidos um controle prévio (abordagem a piori) dos termos de um acordo 

envolvendo gestação transnacional por conta de outrem, para que, com isso, seja garantido 

antecipadamente (antes do nascimento) o status legal das crianças (abarcada aqui a 

nacionalidade), seja superada a denominada limping legal parentage, bem como sejam 

respeitados os direitos fundamentais de todos os envolvidos. 

É salutar que tal instrumento internacional preveja a regulação e a fiscalização das 

agências intermediadoras (com o estabelecimento de preceitos médicos, bioéticos e jurídicos  

mínimos, todos voltados à consagração da dignidade dos envolvidos, especialmente os 

vulneráveis); proíba a gestação por sub-rogação onerosa (permitindo apenas os ajustes 

graciosos); permita a chamada adoção doméstica do(s) pais(s) de intenção que não possuam 

vínculo biológico com a criança (na hipótese de não ser possível a atribuição direta da 

filiação); e, restrinja o reconhecimento da filiação e da nacionalidade de crianças nascidas de 

gestação por substituição com elementos estrangeiros à conjugação do critério de abordagem 

à priori, a ser chancelado por uma decisão judicial do país do local do nascimento, ressalvada 

tanto a hipótese de ambos os países envolvidos, por si só, permitirem tal técnica e de modo 

uniforme atribuírem a filiação e a nacionalidade, quanto a possibilidade de os Estados  

reconhecerem o parentesco e a nacionalidade por intermédio de suas regras domésticas (caso 

o reconhecimento não seja possível sob a perspectiva do documento a ser elaborado pela 

Conferência). 
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Tais sugestões, em suma, são fruto das necessidades constatadas ao longo do trabalho, 

em conjugação com as possibilidades até aqui vislumbradas por todos os estudos promovidos 

pela Conferência da Haia. Ainda assim, por se tratar de um problema com causas plurais e 

que afeta a dignidade do indivíduo, exige posturas coordenadas e permanentes no combate às 

suas causas (tanto dos Estados quanto dos indivíduos), com ininterrupto aprimoramento 

prático-teórico de seus meandros, uma expressiva adesão dos Estados ao(s) futuro(s) 

instrumento(s) internacional(is) a ser(em) criado(s), uma distinta reflexão a respeito dos 

principais conceitos que circundam o tema, e, uma maior conscientização coletiva a respeito 

do valor do indivíduo e do seu direito de ser identificado e de ter um liame com um Estado, 

especialmente quando se trata de um ser humano recém chegado ao mundo por intermédio de 

um projeto de amor envolvendo a gestação por substituição transfronteiriça. 
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